
Docentes, estudantes e funcio-
nários da Escola de Artes, Ciências
e Humanidades (EACH-USP) estão
em greve desde 11/9, em razão
dos riscos ambientais existentes
no campus. O estopim do movi-
mento foi a colocação, em alguns
locais da unidade, de placas de ad-
vertência que informavam estar a
área interditada, por conter con-
taminantes. Nesse mesmo dia, em
reunião aberta da Congregação da
EACH com a participação de cerca
de 250 pessoas dos três segmen-
tos, foi aprovada, com apenas três
abstenções, proposta de afasta-
mento do diretor Jorge Boueri e
do vice-diretor Edson Leite, que
estavam presentes.

No início da reunião aberta,
conduzida, a princípio, por Boueri
e Leite, os membros da Congrega-
ção comprometeram-se a acatar
as deliberações que viessem a ser
tomadas, referendando-as na pró-
xima reunião regular do colegia-
do, prevista para 18/9. A decisão
de afastar o diretor e o vice, apro-
vada ao final dos trabalhos após
acalorados debates, foi endossada
em seguida pelos nove membros
da Congregação presentes, que as-
sinaram requerimento manuscri-
to com este teor.

O professor titular Luis Menna-
Barreto, decano da unidade, foi de-
clarado diretor interino. No entan-
to, como o regimento da unidade e
o Estatuto da USP não preveem a
hipótese de afastamento de direto-
res, há incerteza quanto aos desdo-
bramentos das decisões de 11/9. Os
docentes, reunidos em assembleia
à tarde, decidiram buscar anteci-
par a reunião da Congregação.

Acusações. Na reunião
aberta, realizada no Salão Azul,
mais de vinte pessoas se pronun-
ciaram, na maioria estudantes e
docentes, mas também funcioná-
rios. As acusações feitas “ao vivo”
ao diretor e ao vice-diretor foram
muitas e graves, incluindo condu-
ta irresponsável quanto ao passi-
vo ambiental do campus; corrup-
ção ou conivência com atos
corruptos; perseguição a dissiden-

tes por meio de sindicâncias e ou-
tras medidas administrativas;
censura do correio eletrônico da
unidade. Boueri e Leite procura-
ram rejeitá-las, mas não foram
convincentes. Ao menos um mo-
mento merece registro: quando os
estudantes gritaram, em coro,
“Fora Boueri!”, ele bateu palmas
junto, acompanhando, em voz
baixa, a palavra de ordem.

Boueri procurou se mostrar re-
ceptivo às críticas: “Podemos ter
uma comissão assessora com cinco
alunos, cinco funcionários e cinco
professores. Não vejo problema”,
comentou em relação à proposta
de criação de uma comissão tripar-
tite (mais tarde aprovada). Os alu-
nos destacaram, nas intervenções,
a necessidade de eleições diretas
para diretor e mudança do regi-
mento. “Nessa democratização,
pode contar desde já com meu vo-
to. Nós temos que dar realmente
uma oxigenada”, declarou Boueri,
provocando gargalhadas.

Mais tarde, ele chegou a fazer
uma proposta de conciliação. “Se
tiver renúncia, vocês vão ser obri-
gados a fazer eleição nos moldes
antigos. Eu quero antecipar esta
eleição. Divulgo hoje o edital da
eleição para 11/10. A Congregação
se compromete a respeitar a con-
sulta que houver. No dia que sair
eu passo a direção para ele ou pa-
ra ela, sem nenhum problema”. A
proposta de Boueri foi rejeitada
por todas as categorias, receben-
do apenas três votos favoráveis, e
a proposta de afastamento foi vi-
toriosa. Anunciado o resultado
pela professora Elizabete Franco,

da Congregação, que coordenou
as votações, diretor e vice afasta-
dos deixaram o Salão Azul antes
do término dos trabalhos, provo-
cando a revolta dos alunos.

Imbróglio. As placas que co-
municam a interdição de algumas
áreas do campus leste foram insta-
ladas pela Superintendência do
Espaço Físico da USP (SEF) e não
pela Cetesb, como se acreditou de
início. Boueri mandou retirar as
placas. Ele se disse surpreso com a
instalação delas e desconhecer
sua origem. A Cetesb, por sua vez,
embora tenha exigido da USP uma
série de medidas corretivas e pre-
ventivas, nega que a área ofereça
riscos e precise de interdição.

O imbróglio ambiental na EACH
remonta à escolha do campus (vi-
de Revista Adusp 49: goo.gl/hSpQB2).
Há bolsões de metano no subsolo,
como resultado da deposição de
lama tóxica retirada do rio Tietê.
O lance mais recente data de 2011,
quando houve a deposição ilegal,
no campus, de terra de proveniên-
cia incerta, recebida de modo ir-
regular e contendo outros conta-
minantes. Até agora não há expli-
cação satisfatória para este aterro.

A professora Adriana Tufaile,
representante dos docentes no
CTA da unidade e diretora da
Adusp, explicou na reunião aberta
que as exigências formuladas pelos
docentes em greve incluem o aten-
dimento das recomendações da
Cetesb, transparência dos atos da
direção e apuração de responsabi-
lidades: “O diretor do Parque Eco-
lógico do Tietê notificou o diretor

da EACH sobre o crime ambiental
cometido”, disse ela. “Houve um
erro administrativo grave. Esse
aterro não tem contrato”.

Roberto Ortiz, representante
dos professores associados na
Congregação, lembrou que a li-
cença ambiental de operação,
concedida pela Cetesb para o
campus em 29/11/2012, tinha va-
lidade de cinco anos, desde que
houvesse uma série de ações em
até 90 dias. “Esse prazo acabou em
fevereiro. Parte das solicitações
da Cetesb se repete no auto de in-
fração de 2/8/13”, frisou o pro-
fessor. “Não posso concordar com
a afirmação de que a direção foi
pega de surpresa”.

A professora Silvana Godoy, da
Congregação, reforçou a denúncia
de falta de informações confiá-
veis: “Não temos acesso [nem
mesmo] às atas”, destacou. “Quem
colocou essa terra aí? Quanto cus-
tou? Quanto vai custar para tirá-
la? Por que a Cetesb está pedindo
para tirá-la? Movimento de terra
é crime ambiental”.

Cetesb explica. No dia
12/9, uma comissão da EACH, com-
posta pelo diretor afastado, pelos
professores Menna-Barreto, Eliza-
bete Franco, Paulo Sinisgalli e re-
presentantes dos alunos e dos
funcionários, foi recebida pelo pre-
sidente Otavio Okano e diretores da
Cetesb. Okano e os técnicos da Ce-
tesb tentaram esclarecer as dúvidas
quanto à contaminação e os riscos
à saúde, mas não apresentaram os

Em greve contra riscos ambientais,
EACH derruba direção autoritária
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As eleições para a escolha do no-
vo reitor ou reitora da USP devem
ocorrer até dezembro deste ano.
Até o momento, quatro candidatu-
ras estão postas: as de Hélio No-
gueira da Cruz, 64 anos, atual
vice-reitor e professor da Faculda-
de de Economia, Administração e
Contabilidade (FEA); Marco Anto-
nio Zago, 66, pró-reitor de Pesquisa
e professor da Faculdade de Medi-
cina de Ribeirão Preto (FMRP);
Vahan Agopyan, 61, pró-reitor de
Pós-Graduação e professor da Esco-
la Politécnica (EP); José Roberto
Cardoso, 64, diretor da EP.

O Informativo Adusp ouviu os rei-
toráveis, separadamente. A ínte-
gra das perguntas e respostas está
disponível em goo.gl/P9It0H. Confi-
ra a seguir as principais propostas
de cada um.

Cruz. A candidatura de Hélio
Cruz está formalizada desde 15/8,
quando apresentou à Reitoria um
“termo de impedimento” das suas
funções de vice-reitor. “Meu nome
já vinha sendo lembrado há vários
anos e, como vice-reitor, era consi-
derado candidato natural pela co-
munidade”, diz ele, há 40 anos na
USP, “18 deles na gestão central”.

Quanto às especulações de que
J. G. Rodas seria o nome previsto
para ser o seu vice, Cruz admite
que tal possibilidade foi “aventa-
da” há alguns meses. Porém, teria
sido descartada “desde a entrevista
concedida pelo atual reitor ao jornal
Valor Econômico de 23/7/2013”. Na
reportagem (vide goo.gl/JVFbo6),
Rodas expressa: “Já ocupei os car-
gos máximos na carreira da USP:
professor titular, diretor da mais
antiga escola [Faculdade de Direi-
to] e reitor. Não tenho mais a que
aspirar nesse tocante”.

Cruz acredita que a gestão de
Rodas “apresenta resultados ex-
pressivos”. Destaca “a adoção do
Plano Institucional da Universida-
de de São Paulo, previsto no regi-
me de metas do Pimesp
[Programa de Inclusão com Méri-
to no Ensino Superior Público]”;
“grandes investimentos nas áreas
da pesquisa, de cultura e exten-

são, e de graduação”; “grandes in-
vestimentos de infraestrutura”;
“grande salto na internacionaliza-
ção”; “valorização das carreiras
dos docentes, com a progressão
horizontal, e dos servidores técni-
cos e administrativos”; o equacio-
namento de “passivos acumula-
dos, como a questão do Gatilho”.

“Nossas propostas enfatizam o
fortalecimento do Conselho Uni-
versitário e o esforço de imple-
mentar o modelo de planejamen-
to consensual do PDI”, diz Cruz.
“A gestão deverá ser aprimorada
com a diminuição da burocracia.
Os professores terão maior apoio
para que dediquem mais tempo às
atividades acadêmicas”, garante.

Questionado sobre a emenda
apresentada pela Adusp, DCE e APG
à Reitoria, Cruz avalia que “não es-
tá suficientemente madura”. Para
o professor, não há consenso, mas
profundas divisões, “quanto à ex-
pressão concreta de um formato de
eleição verdadeiramente represen-
tativo e democrático”.

Agopyan. “Certamente to-
dos concordam com a maior par-
ticipação da comunidade na
escolha do futuro reitor”, diz
Vahan Agopyan, antes de defen-
der uma discussão ampla para que
seja possível chegar a “uma des-
centralização radical das ações e
decisões da Universidade”. “In-
clusive das questões orçamentári-
as, cabendo aos dirigentes e aos
órgãos centrais a tarefa de acom-
panhamento e avaliação das
ações”, completa.

Docente da Universidade há 38
anos, Agopyan define-se apenas
como “potencial candidato a rei-
tor, pois o processo eleitoral ainda
não está definido, o que torna
qualquer postulação prematura”.
Apesar disso, avalia que, por meio
das medidas da atual gestão, “a
Universidade mudou de pata-
mar”, e fala de seus planos.

“Com a descentralização admi-
nistrativo-financeira alcançare-
mos a agilidade e a flexibilidade
essenciais para a contínua cons-
trução de qualidade acadêmica,

possibilitando alcançar patama-
res de excelência compatíveis
com as necessidades do país e
com os das universidades de pon-
ta no contexto global. Mais ainda,
a experiência positiva da Pós-
Graduação, vivenciada pela nossa
comunidade, e que demandou
uma revisão regimental e incor-
poração de novos métodos de
gestão, pode ser extrapolada para
todas as atividades-fim da Uni-
versidade, de maneira a conferir
progressiva agilidade ao ensino,
pesquisa e extensão, contribuin-
do para esta maior aproximação
com a sociedade”, defende.

Zago. Docente da universida-
de há 38 anos, Marco Antônio Za-
go concorda com a ideia de que
“não há ainda como falar em can-
didaturas enquanto não existe o
processo eleitoral”. Nesse sentido,
apresenta-se como possível nome
na corrida pela Reitoria, “tendo
em vista meu passado acadêmico,
minha experiência como presi-
dente do CNPq [Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico
e Tecnológico] e como pró-reitor
de Pesquisa”.

O professor destaca progressos
conquistados na área de pesquisa.
“Fortalecemos a Agência USP de
Inovação (a USP é hoje a universi-
dade brasileira que mais deposita
patentes), promovemos numero-
sos acordos internacionais de pes-
quisa e editais para projetos em
colaboração com universidades lí-
deres do mundo, nossa posição
em todos os rankings internacio-
nais melhorou”.

Zago considera que são pontos
prioritários na próxima gestão: “a)
reforma do ensino de graduação e
revisão do sistema de acesso à uni-
versidade; b) a questão do poder
na universidade, muito além da
simples eleição do reitor; c) a revi-
são da estrutura dos campi, das
unidades e dos cursos; d) a reforma
da carreira docente; d) a moderni-
zação dos sistemas de gestão”.

Quanto à mudança no processo
eleitoral, ele lembra que, em 2009,
com outros cinco docentes, publi-

cou o manifesto “A USP precisa
mudar”. O documento defendia a
necessidade de tornar mais repre-
sentativo o processo de eleição de
reitor(a), no mínimo com a elimi-
nação do segundo turno. “Dificil-
mente teremos, na reunião de
outubro, a isenção necessária pa-
ra discutir desinteressadamente
essa matéria, uma vez que nume-
rosos grupos, ligados a eventuais
candidatos, poderão ter um evi-
dente conflito de interesse. Mas a
decisão será tomada e a partir daí
se desencadeará, finalmente, o
processo eleitoral”.

Cardoso. Docente da USP há
37 anos, Roberto Cardoso também
crê na possibilidade de conflitos
de interesse na discussão do pro-
cesso eleitoral. “A opinião sobre a
forma de escolha dos dirigentes
por um candidato não é adequa-
da, quando a agenda eleitoral está
no ar. Ficará contaminada por
seus interesses. Esta pauta foi co-
locada no momento inoportuno,
de modo que desviará a atenção
dos grandes temas que temos a
discutir na Universidade. A hora
certa para isso é o início do man-
dato, mais precisamente nos pri-
meiros cem dias, como deveria ter
sido feito. Tenho várias ideias,
que não convém expressá-las,
embora tenha assinado a petição
para sua discussão no plenário do
Conselho Universitário”.

O diretor da EP foi o único dos
entrevistados a fazer crítica dire-
ta à atual gestão. Considerando-se
o tripé pesquisa, ensino e exten-
são, Cardoso observa hoje “forte
desequilíbrio a favor da pesquisa,
que recebeu volumosos recursos
para seus projetos, o mesmo não
ocorreu com a extensão e o ensi-
no”. Como alternativa, defende:
“O tripé precisa ser equilibrado
para evitar distorções que já po-
dem ser observadas. O ensino de
graduação terá prioridade”. Suge-
re mais democracia: “A comuni-
dade será acionada para assumir
decisões de seu destino, sem pres-
sões e com independência, mas
sob uma liderança segura”.

2

Quatro reitoráveis, até agora...

documentos e os laudos técnicos;
porém, comprometeram-se a dar
acesso a esses papéis até 16/9. Já a
movimentação de terra de 2011
não foi tratada na reunião. Okano
quase suspendeu a reunião quando
alunos e docentes que se encontra-
vam no térreo tentaram ingressar

no auditório da companhia. No fi-
nal, a Cetesb comprometeu-se a
comparecer em reunião na EACH
na quarta-feira 18/9, para discutir
os documentos fornecidos em 16/9.

A assembleia conjunta de docen-
tes, funcionários e estudantes da
EACH, realizada na sexta-feira 13/9,
deliberou: manter a greve por tem-

po indeterminado para as três cate-
gorias; manter as atividades de
greve nas dependências da EACH;
contatar comissões de saúde e meio
ambiente da Alesp; colocar placas
informativas em substituição às pla-
cas retiradas, alertando sobre risco
de saúde; encaminhar questões or-
ganizativas da greve, incluindo a

constituição de um comando com-
posto por cinco representantes de
cada uma das categorias.

As instâncias da Adusp acompa-
nharão com atenção o desenrolar
dos acontecimentos, colaborando e
participando ativamente da luta dos
colegas da EACH em prol de condi-
ções dignas de trabalho acadêmico.

continuação da capa
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“Será muito ruim se sairmos da
reunião [do Conselho Universitá-
rio] de 1º de outubro com o mesmo
sistema”. A frase do ex-pró-reitor
Luiz Nunes, um dos expositores do
debate promovido pelo Instituto de
Estudos Avançados (IEA-USP) em
3/9, sintetiza um sentimento ma-
nifestado por diversos dos partici-
pantes a propósito do atual modelo
de escolha de reitor(a). “Este tema
está em pauta há muitos e muitos
anos nesta universidade, não está
começando agora. Universidades
públicas devem ser regidas pelo
princípio da gestão democrática”,
destacou o professor Ciro Correia,
presidente da Adusp, que foi o ou-
tro expositor convidado.

No debate coordenado pelo pro-
fessor Martin Grossmann, diretor
do IEA, Ciro apresentou a proposta
de emenda ao Estatuto protocola-
da pela Adusp, Diretório Central
dos Estudantes-Livre “Alexandre
Vannucchi Leme” e Associação dos
Pós-Graduandos “Helenira Preta
Rezende”. Ciro definiu a emenda
proposta como “aquém das reivin-
dicações históricas do movimento
docente, das quais não abdica-
mos”, mas explicou que, “diante
do atraso em que a gente se en-
contra”, sua imediata implantação
faria a USP avançar, colocando-a
em sintonia com as demais univer-
sidades públicas brasileiras.

A proposta das entidades cria
uma consulta oficial para reitor(a),
de caráter paritário, na qual vota-
riam todos os docentes, estudantes
e funcionários da USP. É atribuído
a cada categoria o mesmo número
votos (no exemplo da tabela aci-
ma, 90.000); no entanto, o peso do
voto de cada eleitor é igual à razão
entre o número de eleitores na ca-
tegoria e o número de votos atri-
buído àquela categoria.

O nome mais votado na consulta
seria automaticamente incluído na
lista tríplice elaborada pelo colégio
eleitoral e enviada ao governador.

Outras proporcionalidades têm
sido adotadas em algumas univer-
sidades: na Unicamp, por exem-
plo, os votos docentes respondem
por 60% e as outras categorias por
20% cada uma, enquanto que em
várias universidades federais há
consultas onde essa proporção
corresponde a 70%, 15% e 15%.

Legitimidade. Ciro escla-
receu que, embora defendam que

a eleição de reitor(a) se encerre
na universidade (e não no Palá-
cio), as entidades esbarraram no
fato de que a escolha de um dos
nomes da lista tríplice pelo gover-
nador está prevista em legislação
estadual, portanto sua superação
é politicamente mais difícil do
que se constasse somente do Esta-
tuto da USP.

“O nome escolhido terá um re-
ferencial de legitimidade e repre-
sentatividade. Este é o momento
de se ter um critério de eleição
que dê maior legitimidade ao rei-
tor, mas também permita maior
participação da comunidade, para
cobrar dele compromissos”, frisou
o presidente da Adusp. Ele obser-
vou que a estrutura de poder da
USP deve ser compatível com a
sua natureza de universidade pú-
blica e gratuita: “A Universidade
precisa servir à sociedade como
um todo”, sustentou.

Ciro criticou o comportamento
autocrático da atual gestão reito-
ral, que relega a segundo plano
até o principal colegiado da USP.
“O Conselho Universitário deixou
de ter agenda de reuniões no ca-
lendário. As pautas são divulgadas
com apenas três dias de antece-
dência”, denunciou.

“Governança ruim”. O
professor Luiz Nunes apontou a
dificuldade para “realizar uma
discussão construtiva e negociar
acordos” como um forte obstácu-
lo às tentativas de mudança do
modelo atual: “É difícil encontrar
uma estrutura mais complexa do
que a USP. Precisamos aprender a
negociar”. Além disso, “a gover-
nança não melhora”, ao contrário,
“é muito ruim”.

O ex-pró-reitor apresentou os
objetivos de “fomentar a discus-
são produtiva” e “atrair os melho-
res candidatos para o processo
[eleitoral]”. Sua ideia é que “o
atual primeiro turno passe a ter o
caráter de segundo turno”, isto é,
desaparece o chamado “colegi-
nho”, atualmente encarregado da
lista tríplice.

A base da argumentação é que
as congregações seriam o cerne
da universidade: “A USP é uma fe-
deração e cada uma delas têm o
seu projeto acadêmico. É preciso
valorizar o trabalho da congrega-
ção”, disse Nunes. “É mais fácil
atrair os candidatos para este

processo do que para um corpo
eleitoral maior”, alegou. Segundo
o professor, o primeiro turno en-
volve atualmente 1.900 docentes,
180 estudantes e 90 funcionários.

“Não é república”. De
qualquer modo, seria necessário
ainda, na sua opinião, “diminuir
discrepâncias”, tanto entre as di-
ferentes representações como en-
tre as congregações (algumas bem
mais numerosas).

No debate posterior, Nunes re-
jeitou a proposta das entidades: “A
Universidade não é uma repúbli-
ca”, afirmou, colocando-se contra
o voto direto e universal. “Nossa
obrigação é satisfazer os contri-
buintes. Estudantes e funcionários
têm ideias muito boas, mas isso
não quer dizer que devam ser con-
sultados em todas as questões”.

Ciro, por sua vez, criticou a
proposta do ex-pró-reitor: “Não
considero adequada. As congrega-
ções são importantíssimas, mas
reproduzem a atual estrutura de
poder. São compostas por 85% de
docentes, na maioria professores
titulares”. Já a consulta pelo voto
direto e paritário fará com que os
reitores “tenham o compromisso
de discutir com o público mais
amplo possível as suas propostas”.
Ainda segundo Ciro, não há como
deixar de reconhecer que a parti-
cipação de toda comunidade —
mais de 100.000 pessoas — numa
eleição paritária terá maior res-
paldo social que a escolha pelo
eleitor solitário, o governador.

Ele lembrou, ainda, que está nas
mãos do Conselho Universitário a
responsabilidade por mudar as
atuais regras do jogo. “Nós ofere-
cemos a proposta e conseguimos
reunir as assinaturas necessárias
para que fosse pautada no Co. A
estrutura burocratizada da uni-
versidade nunca se dispôs a en-
frentar essa questão. Querem que
o movimento social assuma todos
os papéis do jogo”, disse em res-
posta à cobrança de como a Adusp
vai proceder para que se chegue a
um entendimento no momento.

“Liderança da USP”.
Atuaram como debatedores os
professores Francisco César de Sá
Barreto, ex-reitor da Universidade
Federal de Minas Gerais (UFMG);
Sergio Adorno, diretor da Facul-
dade de Filosofia, Letras e Ciênci-
as Humanas (FFLCH-USP); Lisete
Arelaro, diretora da Faculdade de
Educação (FE-USP); Renato Janine
Ribeiro, ex-diretor de Avaliação
da Capes; e o jornalista Paulo Sal-
daña, de O Estado de S. Paulo.

Barreto realçou a importância
do debate, em vista da “necessária
liderança da USP com relação ao
nosso ensino superior”. Opinou
que a escolha de reitor deve estar
relacionada às finalidades da uni-
versidade. Informou que na UFMG
a consulta atribui peso de 70% aos
docentes, 15% aos estudantes e
15% aos funcionários.

Lisete explicou que na FE existe

IEA debate alternativas ao modelo
oligárquico de escolha de reitor(a)

Daniel Garcia

continua na pagina 4.. .
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Em plenária realizada em 9/9
no auditório da Escola de Enfer-
magem (EE-USP), a Adusp, repre-
sentada pelo professor Francisco
Miraglia, primeiro secretário,
expôs a proposta de alteração do
processo de escolha de reitor pro-
tocolada na Secretaria Geral da
USP para a pauta do Conselho Uni-
versitário (Co) de 1º/10. Compare-
ceram a professora Dina Monteiro
da Cruz, diretora da unidade, e ou-
tros docentes, bem como estudan-
tes. O evento fez parte da agenda
de discussões da Enfermagem so-
bre mudanças nos sistemas de es-
colha dos dirigentes da USP.

“Na nossa última reunião da
Congregação, em 14/8, foi indica-
do um grupo de docentes, estu-
dantes e funcionários para siste-
matizar propostas de mudanças
nos sistemas de escolha dos diri-
gentes”, conta a professora Raquel
Rapone Gaidginski, representante
da EE no Conselho Universitário e
membro do grupo. Raquel deu iní-
cio à plenária, agradecendo a pre-
sença da Adusp e apresentando o
professor Miraglia.

O representante da Adusp des-
tacou a posição da entidade quan-
to ao caminho a percorrer rumo a
uma transição de estrutura de po-
der compatível com uma universi-
dade “efetivamente pública,
gratuita, democrática e transpa-
rente na lógica de seu funciona-
mento e na destinação de sua
produção”. Ele chamou a atenção
para o papel da Universidade com
relação ao tripé pesquisa, ensino e
extensão. Discorreu também sobre
a permanência estudantil. “Basea-
dos nesse esboço de concepção de
universidade, protocolamos [em
4/7] na Secretaria Geral da USP a
proposta da Adusp para a escolha
de reitor”, informou o professor,
que depois apresentou aos presen-
tes os principais aspectos dessa
emenda ao Estatuto.

Paridade. A proposta da
Adusp consiste na realização da
consulta paritária com a partici-

pação de todos os docentes, funci-
onários e estudantes da Universi-
dade; na exigência de que o(a)
vencedor(a) da consulta seja in-
cluído(a) na lista tríplice elabora-
da pelo colégio eleitoral do segun-
do turno no sistema vigente (Co +
conselhos centrais); na extinção
do atual colégio de primeiro tur-
no, que define a lista óctupla.

Miraglia explicou à plenária o
funcionamento do ponto central
da proposta, o voto paritário clás-
sico, lembrando que a ideia surgiu
nas lutas de docentes, professores
e funcionários pela democracia e
autonomia da universidade em
Córdoba, na Argentina dos anos
1960. Paridade implica conceder o
mesmo número de votos para ca-
da uma das categorias. Segundo o
professor, como o número total de
estudantes de graduação e pós-
graduação é 90.000, ou seja, a
maior categoria da Universidade,
torna-se mais simples ter esse nú-
mero como base da paridade. Ca-
da categoria teria então 90.000
votos paritários: os 90.000 estu-
dantes, os 6.000 docentes e os
17.500 funcionários.

Mostrando por meio de apre-
sentação de slides uma simulação
de como seriam contabilizados os
votos de uma consulta paritária na
USP (vide tabela na p. 3), constata-
se que o peso do voto do membro
de uma categoria seria então
90.000 dividido pelo número total
de membros que compõem essa
mesma categoria. “É importante
notar o valor relativo dos votos”,
assinalou Miraglia. “Por exemplo,
pelo método da Unicamp, que dá
60% do total de votos aos docentes
e 20% a estudantes e funcionários,
o peso do voto de um docente é 45
vezes maior do que o de um estu-
dante. Na USP, com base na pari-
dade clássica, esse peso será 15
vezes maior do que o peso do voto
de um estudante”.

Dúvidas. Durante a exposi-
ção, os presentes externaram dú-
vidas e críticas. Miraglia foi

questionado quanto à
inexistência, na pro-
posta apresentada, de
menção a chapas; e
quanto a um possível
desequilíbrio entre os
votos das unidades.
Também foram feitas
perguntas sobre a
possibilidade de a
consulta indicar os
três nomes para comporem a lista
tríplice e sobre a necessidade de
uma abordagem mais ampla rela-
tivamente à escolha dos dirigentes
da Universidade.

No tocante às chapas, o profes-
sor esclareceu que é preciso con-
siderar a dificuldade de elas serem
constituídas, uma vez que o vice-
reitor ou vice-reitora só assume
seu cargo cinco meses depois do
reitor ou reitora. “Essa proposta
de mudança no Estatuto é um
ponto importante, mas poderia
criar um ruído desnecessário e, no
momento, menos central. Somos a
favor da inscrição de chapas, mas
isso poderia desfocar a questão da
paridade, que é central”.

Miraglia manifestou-se contra-
riamente à possibilidade de a con-
sulta indicar os três nomes da
lista tríplice: “Temos que manter
certas concepções: o corpo uni-
versitário indicará um candidato
preferido, e não três; o corpo uni-
versitário quer que uma pessoa
seja reitora nos próximos quatro
anos”. Nesse sentido, também

lembrou que as eleições permiti-
rão o debate político, contrastan-
do perfis e propostas dos diversos
candidatos.

Para finalizar, o professor disse
concordar com a ideia de que as
grandes estruturas de poder, onde
são deliberadas as políticas gerais
da universidade, têm de ser defi-
nidas por meio de uma Estatuinte
paritária. Ponderou, porém, que o
caminho é longo. “Nossa proposta
diz respeito a todos os dirigentes.
Para democratizar mesmo a uni-
versidade, é preciso mexer em
congregações, humanizar as rela-
ções. Isso aqui [proposta da
Adusp] é só uma pontinha”. E
completou: “Não vamos conse-
guir declarar a ‘república’ nos
cinco campi. Mas temos que cons-
truir um processo de avanço.
Penso que há oportunidade con-
creta de que essa universidade te-
nha um avanço institucional. Essa
não é a proposta dos sonhos, é um
avanço... Isso se conseguirmos
aprovar a proposta em pauta. Se
não, a luta continua”.

Enfermagem debate voto paritário para reitor

consulta direta para diretor(a) da
unidade “há exatos vinte anos”, e
que a “animação interna é funda-
mental nesse processo”. Ela ques-
tionou aspectos das duas
propostas apresentadas no deba-
te. Ponderou que a proposta da
Adusp mantém o colégio do atual
segundo turno, que é mais restri-
to e seria mais vulnerável aos in-

teresses da Reitoria. “As congre-
gações se tornaram órgãos abso-
lutamente burocráticos, apenas
referendam o que os diretores já
decidiram”, enfatizou quanto à
exposição de Nunes.

“Máquina reitoral”. Ja-
nine defendeu o fim da lista trí-
plice e sugeriu a inclusão dos
conselhos departamentais no co-

légio eleitoral único proposto por
Nunes. Afirmou que é preciso ti-
rar o processo eleitoral do contro-
le do que chamou de “máquina
reitoral”, porque “em seis suces-
sões [desde a reforma do Estatuto
em 1988], somente em duas o rei-
tor não fez o sucessor”.

Adorno sugeriu uma mediação
entre as propostas, de modo a en-
contrar um equilíbrio entre a par-

ticipação da comunidade e a dos
órgãos colegiados. “Estamos dis-
cutindo democracia como se dis-
cutia no século 18: ampliação da
base. Temos que discutir qualida-
de”. Ele admitiu que é preciso re-
duzir a desigualdade entre as
categorias, bem como o peso dos
professores titulares. “Avanço é
por um fim às eleições palacianas”,
declarou o diretor da FFLCH.

continuação da página 3
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Ainda sobre o Teto Salarial

A Emenda Constitucional (EC)
41, de 19/12/2003, promoveu alte-
ração constitucional em relação
ao teto de vencimentos do servi-
dor público. Segundo o artigo 8º
da emenda, aos servidores públi-
cos estaduais no âmbito do Poder
Executivo passaria a se aplicar o
subsídio mensal do governador do
Estado como limite remunerató-
rio. No que diz respeito à aplica-
ção do teto no âmbito da adminis-
tração direta, autárquica e funda-
cional do Estado de São Paulo,
observando-se os termos do arti-
go 8º supracitado, foi editado o
Decreto Estadual 48.407/2004, que
estabelece o valor do subsídio
mensal do governador do Estado
de São Paulo (atuais R$ 20.662,00)
para aplicação do limite máximo
de vencimentos para o servidor
público dessas esferas.

Destaque-se que EC 41 também
previu que o limite para a remu-
neração ou subsídio no setor pú-
blico não pode exceder o subsídio
dos ministros do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), que hoje corres-
ponde a R$ 28.059,29. Esse limite
poderia ter sido adotado no Esta-
do de São Paulo em 2006, quando
a Assembleia Legislativa discutia a
adequação da Constituição Esta-
dual à EC 41, o que elevaria por
conseguinte o teto salarial de to-
dos os servidores do Estado. Em-
bora a Adusp, em conjunto com
outras entidades sindicais do setor
público, tenha atuado nesse senti-
do à época, não houve mobilização
suficiente da categoria para con-
quistar esse avanço, que poderia
ter ampliado significativamente o
teto ao qual estamos submetidos.

A forma de aplicação do limite
vigente gerou inúmeros questiona-
mentos judiciais, tendo em vista o
entendimento do Supremo Tribu-

nal Federal de que a limitação do
teto, para quem percebia situação
já constituída em 2003, ofenderia o
princípio da irredutibilidade salari-
al e direito adquirido. À luz desse
entendimento, o Tribunal de Justiça
de São Paulo (TJ-SP) dividiu-se em
duas correntes: a primeira, em de-
fesa do congelamento do montante
da remuneração até que fosse ab-
sorvido por futuros reajustes, cor-
respondente ao que se percebia até
à edição da EC 41, e a segunda, que
opta pelo direito de serem excluí-
das do cálculo para o teto as vanta-
gens pessoais adquiridas até a EC 41
pelo servidor; e por serem incluídas
no cálculo do redutor salarial aque-
las recebidas após a emenda. Esse
segundo modelo foi adotado pela
Universidade de São Paulo para fins
de cálculo de incidência do teto, e
aparentemente revela-se menos
prejudicial ao servidor entre as po-
sições firmadas pelo TJ-SP.

Vantagens pessoais. Já
por vantagens pessoais, para fins
de aplicação do entendimento ju-
risprudencial acima explicitado,
entendem-se os denominados
“adicionais por tempo de serviço”
(quinquênios e sexta parte), as
verbas referentes à natureza ou ao
local de trabalho, a exemplo das
chamadas “gratificações de servi-
ço” (periculosidade, insalubridade,
extraordinário, noturno, transpor-
te, gabinete etc), bem como as no-
minadas “gratificações pessoais”
(salário-família e outros).

Convém destacar que a matéria
ainda não se encontra pacificada
no STF. Pende ainda de decisão o
Recurso Extraordinário 606.358,
que trata da inclusão de vantagens
pessoais no teto remuneratório;
bem como o Recurso Extraordiná-
rio 609.381, que trata da eventual

afronta à garantia da irredutibili-
dade de vencimentos pela incidên-
cia do teto. Ambas já foram decla-
radas matéria de interesse de
repercussão geral, ou seja: uma vez
julgada pelo STF, a decisão será
aplicada pelas instâncias inferiores
de julgamento em casos idênticos.

É nesse contexto que, para dar
consequência ao modelo adotado
pela USP para limitar os salários
ao teto, que a administração pas-
sou, nos termos do esclarecimen-
to oferecido à Adusp no ofício
DRH/290/ 2013 (vide goo.gl/tUen3q

e goo.gl/OXnSHR) a partir de feve-
reiro de 2013, a discriminar nos
demonstrativos de pagamento,
em rubricas separadas, as vanta-
gens pessoais dos servidores (das
quais as comuns a todos e em ge-
ral mais significativas, são os adi-
cionais por tempo de serviço e a
sexta parte) quanto ao valor no-
minal que tinham em dezembro
de 2003 (a serem preservadas da
aplicação do teto) e a respectiva
parcela acrescida após essa data
(tanto por reajustes como por no-
vas incorporações no caso dos
adicionais por tempo de serviço).

Desconto. Desse modo, se o
valor bruto da remuneração de um
servidor ultrapassa o limite de R$
20.662,00 (atual salário do gover-

nador), da parte que ultrapassa es-
se valor pode ser descontada a
fração necessária dos valores que
tiverem sido acrescidos nas suas
vantagens pessoais a partir da data
de vigência da EC 41 (1/1/2004),
conforme agora discriminado nos
demonstrativos de pagamento.

O demonstrativo de pagamen-
to publicado nesta página (mera-
mente ilustrativo) procura deta-
lhar esse procedimento, no qual
a rubrica 143, referente ao valor
a ser descontado dos vencimen-
tos por conta da aplicação do te-
to salarial (R$ 806,99), foi obtida
do seguinte modo: 1) somando-se
ao valor limite de R$  20.662,00
(salário do governador) os valo-
res das rubricas que não podem
ser computadas para efeito do
teto: 514 (R$ 1.523,55), 515
(R$  2.080,00) e 513 (R$  1.828,26),
chega-se ao total de R$ 26.093,81;
e 2) subtraindo-se esse último va-
lor do valor total (salário bruto)
da remuneração (R$  26.900,50), o
que resulta no valor descontado
para efeito da aplicação do teto,
que no caso ilustrativo é de R$
806,69 (rubrica 143 do demons-
trativo de pagamento).

A Adusp foi informada pelo DRH
da USP de que os valores relativos
ao abono de permanência não são
computados para efeito do teto.

O Tribunal Regional do Tra-
balho (TRT) de Campinas man-
teve decisão judicial que obriga
o Hospital das Clínicas da USP
de Ribeirão Preto (HCFMRP) a
contratar por concurso público
todos os funcionários que hoje
atuam de forma terceirizada. O
HCFMRP possui 5.820 funcioná-
rios concursados e cerca de
1.300 contratados de modo ter-

ceirizado, pela fundação privada
Faepa, que controla toda a ges-
tão daquele hospital público.

Caso seja mantida a decisão
do TRT, depois de a ação transi-
tar em julgado no Tribunal Su-
perior do Trabalho, a USP terá
prazo de um ano para encerrar a
terceirização, sob pena de multa
diária de R$ 10 mil por trabalha-
dor, segundo a Folha de S. Paulo.

O Ministério Público do Tra-
balho (MPT), autor da ação civil
pública que resultou na conde-
nação da USP, viu reconhecida
sua tese de que a contratação
atual é inconstitucional, pois o
convênio entre a USP e a Faepa
configura uma intermediação de
mão de obra. O hospital terceiri-
zou a sua atividade-fim, prática
proibida por lei, segundo o MPT.

TRT condena USP e contratações
da Faepa no HC de Ribeirão Preto

LOA 201 4: preparar
nossa intervenção

A Lei de Diretrizes Orçamentári-
as (LDO 2014) estabeleceu a desti-
nação de “no mínimo” 9,57% da
quota-parte do Estado do ICMS pa-
ra as três universidades estaduais
paulistas e agora segue a elabora-
ção da Lei Orçamentária Anual
(LOA 2014). Assim, é essencial que
nos organizemos para intervir nas
audiências públicas que terão iní-
cio no final deste mês, com o obje-
tivo de ampliar os recursos para a
educação e, em especial, para USP,
Unicamp, Unesp e Ceeteps.
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Terminam
greves da
Unesp e FD

Em greve desde de 3/6, os fun-
cionários técnico-administrativos
da Unesp voltaram às atividades
em 2/9. Antes, docentes e alunos
já haviam colocado fim à paralisa-
ção. Uma reunião entre os funcio-
nários e o reitor Julio Cezar
Durigan foi realizada em 10/9. Na
ocasião, os diretores do Sintunesp
apresentaram posição das assem-
bleias de base sobre a proposta de
equiparação aprovada pelo Conse-
lho Universitário em 15/8.

Segundo boletim do Sindicato,
o reitor “limitou-se a dizer que
não é possível avançar mais agora
e que qualquer proposta sobre es-
te ponto deverá ser submetida ao
Conselho Universitário”. Além
disso, Durigan se comprometeu a
responder a todos os itens da pau-
ta específica (goo.gl/FDvu7R) dos
funcionários por escrito até 20/9.
“O descaso do reitor mostra que
ainda teremos muitas batalhas
pela frente”, diz boletim de 11/9.

Na Faculdade de Direito da USP,
a greve dos estudantes, iniciada
no dia 8/8, durou 15 dias. Em
30/8, a diretora em exercício,
Odete Medauar, expediu comuni-
cado que informa o fim da greve e
deixa a critério dos professores a
reposição das aulas (goo.gl/KgTy-
Zu). Muitas das reivindicações dos
estudantes foram atendidas. Em
reunião da Congregação no dia
27/8, foi deliberado um prazo pa-

ra que a reforma curricular de to-
do o curso de Direito seja con-
cluída. A Congregação também
aprovou isenção de faltas para
aqueles que participaram da gre-
ve; limite de 60 alunos por sala de
aula; que sejam abertas novas tur-
mas das disciplinas mais lotadas e
que os estudantes tenham direito
a se matricular em todas as disci-
plinas obrigatórias e optativas de
suas turmas no atual semestre.

Decisões da Assembleia
da Adusp de 27/8/1 3

1. Envidar esforços políticos para organizar Ato unitário da Adusp,
do DCE, da APG e do Sintusp no dia da reunião do Co (prevista para
1/10), com abertura a todas as propostas de democratização da USP.

Discutir com as entidades escopo, organização e atividades do Ato, ten-
tando garantir que seja umamanifestação forte e pacífica da nossa indig-
nação com o autoritarismo vigente na USP e como forma de pressionar o
Co a efetuar mudanças estatutárias que garantam a participação de todos
os docentes, estudantes e funcionários na escolha de reitor ou reitora.

2. Não participar de reunião proposta para o dia 29/8 com mem-
bros do gabinete do reitor, mas que não contaria com a presença de
Rodas. A decisão unânime dos presentes levou em conta, em particu-
lar, o desrespeito com que foram tratados membros do Conselho de
Representantes e da Diretoria da Adusp no dia 22/8, quando se diri-
giram à Reitoria, procurando interlocução direta com o reitor para
discutir a convocação do Co (vide goo.gl/BfqEdo).
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Dando consequência à delibe-
ração da nossa Assembleia do dia
27/8, a diretoria da Adusp conta-
tou as diretorias do DCE, APG e
Sintusp no sentido de organizar-
mos no dia 1º/10, data da reunião
do Conselho Universitário (Co),
um Ato Unificado pela Democrati-
zação da USP, em particular pela
participação de cada professor,
estudante e funcionário na esco-
lha do próximo reitor.

A perspectiva é pautar nossas
ações por eixos comuns de reivin-
dicação histórica das categorias,
abrindo espaço para a manifestação
e defesa das propostas de professo-
res, estudantes e funcionários.

A importância da nossa ação
conjunta nesta perspectiva foi en-
tendida e aceita pelas entidades re-
presentativas dos estudantes de
graduação, de pós-graduação e dos
funcionários. Está agendada uma
reunião entre DCE, APG, Sintusp e
Adusp na terça-feira, 17/9, para ini-
ciar a organização do ATO de 1º/10,

durante a reunião do Co da USP.

Pressão é decisiva! A reu-
nião do Co da USP de 1/10 deverá
discutir modificações nas normas
de indicação de reitor já para o cor-
rente ano. Há uma proposta, já pro-
tocolada, de realização de consulta
paritária. Entretanto, até lá, devem
surgir outras propostas e será abso-
lutamente necessário nossa presen-
ça e pressão para obter avanços
concretos contra o modo retrógra-
do, autoritário e nada representati-
vo que hoje vigora na USP. Aliás,

não custa registrar que trabalhamos
na única universidade do Estado de
São Paulo (e das poucas no país) que
não se interessa pela opinião de do-
centes, estudantes e funcionários
na determinação dos rumos estra-
tégicos da instituição.

Aprendemos com nossa experi-
ência histórica: sem pressão de
peso e organizada não há pro-
gresso efetivo. As manifestações
de junho que o digam!

Democracia mesmo! Ao
mesmo tempo em que transfor-

mar a escolha do reitor é impor-
tante, sabemos que democratizar
a universidade envolve questões
estruturais e práticas que vão
além da eleição de dirigentes. Há
muito o que fazer para remover o
entulho autoritário, herdado da
Ditadura Militar, ainda presente
nas normas, hábitos e práticas da
USP (basta lembrar o regime dis-
ciplinar, parente próximo do De-
creto 477 do governo militar).

Deveremos, portanto, estar
atentos ao desenrolar da conjun-
tura, para que a partir do início de
2014 possamos retomar a luta por
uma Estatuínte Livre e Soberana
que escreverá, com a mais ampla
participação de docentes, estudan-
tes e funcionários, normas efeti-
vamente democráticas, humanas e
transparentes de administração
da USP. Só assim será possível pro-
mover a cooperação entre o corpo
da universidade para o desenvolvi-
mento do ensino, da pesquisa e da
extensão de qualidade, e a inserção
da USP no embate para reverter a
enorme injustiça social e econômi-
ca à qual tem sido submetida a
maioria da população brasileira.

Toda força ao ATO no dia
1 º de outubro na frente do CO!

Daniel Garcia

CCAD prepara
mudanças na
Progressão

O secretário-geral da USP, pro-
fessor Rubens Beçak, informou ao
Informativo Adusp que a reunião da
Comissão Central de Avaliação pa-
ra Progressão de Nível na Carreira
Docente (CCAD) deverá apreciar,
na reunião de 18/9, a minuta de
uma nova resolução sobre a pro-
gressão horizontal. “Após, a minu-
ta será submetida à apreciação da
CLR [Comissão de Legislação e Re-
cursos] e, ato contínuo, ao Conse-
lho Universitário”, diz Beçak. O
texto já teria sido analisado pela
Procuradoria Geral da USP.

A Resolução 5.927, que refor-
mou a carreira, previa que o pro-
cesso de avaliação fosse revisto ao
final dos primeiros dois anos. Se-
gundo o secretário-geral, a CCAD
baseia-se nas manifestações das
congregações: “todos os documen-
tos encaminhados pelas unidades
com propostas para alteração da
Resolução 5.927 foram analisados
pela CCAD consubstanciando uma
minuta de nova resolução, aprova-
da em 19/6/2013 pela  comissão”.

Queremos votar
para reitor, já! Voto
direto e paritário!
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